
Comparabilidade Internacional das Estatísticas 
da Renda Nacional (*) 

J. B. D. DERKSEN 

I 

Em sua Quarta Sessão, reunida em Genebra, em maio de 
1949, a Comissão de Estatística das Nações Unidas determinou 
a publicação, pelo Secretariado, dentro do mais breve prazo, das 
estatísticas da renda nacional do maior número possível de países. 
O Bureau de Estatística das Nações Unidas já havia publicado 
um volume sob o título "National Income Statistics of Various 
Countries, 1938-1947" (1), com minuciosas informações relativas 
a trinta e seis países e apenas cifras totais quanto a vinte outros. 
Durante o ano passado, publicou regularmente no "Monthly Bul­
letin of Statistics", estatísticas da renda nacional relativas a 
grande número de países, incluindo tabelas sôbre a composição 
da renda nacional, organizadas segundo os tipos de rendimentos, 
segundo as atividades econômicas e por categorias de despesa 
final. Publicou, também, tabelas sôbre despesas dos consumido­
res e formação de capital e, ainda, sôbre a renda per capita, ex­
pressa em preços de antes da guerra. No mês passado apareceu 
um segundo volume do "National Income Statistics of Various 
Countries 1938-1948" (2) com estatísticas minuciosas da renda 

(*) Conferência realizada no auditório da FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
a 19 de junho de 195 O. O autor é o Chefe da Seção de Estatística da Renda 
Nacional. Orgaltização das Nações Unidas. Lake Succes. N. Y. 

(I) Lake Success. N. Y .. janeiro de 1949. Em fevereiro e abril de 1949 
foram publicadas edições. respectivamente. em francês e espanhol. 

(2) Lake Succes. N. Y .. maio de 1950. 
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nacional de trinta e dois países, incluindo a contabilidade social 
quanto a doze outros. Essa publicação contém igualmente uma 
série de dados numéricos desde a segunda metade do Século XIX, 
sôbre a renda nacional de todos os países que dispunham de in­
formações a respeito. 

11 

Os quadros do Apêndice constituem resumos extraídos das 
estatísticas mais minuciosas, contidas nesse volume, que escla­
recem certos pontos interessantes das diferenças de estrutura 
entre os países estudados. O quadro 1 apresenta cifras relativas 
à composição, por setor de atividade econômica, de cinco países 
subdesenvolvidos e cinco desenvolvidos. Observa-se, aí, que, nos 
países subdesenvolyidos, em geral, a parte que cabe à agricultura 
é proporcionalmente maior do que nos países adiantados, ao passo 
que a percentagem reservada à indústria, ao transporte e às co­
municações é mais baixa. Há exceções à regra. No Chile, por 
exemplo, a parte da indústria, que abrange a mineração, é ele­
vada por motivos que seria desnecessário explicar aqui, ao passo 
que a percentagem que cabe à agricultura é mais baixa do que 
em outros países subdesenvolvidos. Existem, também, diferenças 
acentuadas entre os países desenvolvidos. Na Dinamarca, a per­
centagem da agricultura é elevada; já na Holanda essa percen­
tagem é bastante baixa. Antes de citarmos cifras, para exame 
mais aprofundado, faz-se mister investigarmos, detalhadamente, 
os conceitos em que as mesmas se baseiam. E' evidente que, quan­
do os totais se baseiam em diferentes conceitos sôbre a renda na­
cional, as percentagens não são comparáveis. Em artigo ante­
rior (3) já descrevi de modo sucinto o conceito da renda nacional 
ao custo dos fatôres adotados em seu trabalho pelo Bureau de 
Estatística das Nações Unidas, e os principais grupos de itens 
por vêzes tratados de modo diferente em cada país. 

111 

O conceito padrão, de renda nacional, é definido .com a soma 
das remunerações aos fatôres de produção providos pelos resi-

(3) ~ As Estatístlcas Necessárias ao Estudo da Renda Nacional". confe-
rência na Sociedade Brasileira de Estatística. 31 de maio de 1950. 
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dentes permanentemente num país, calculada para o período de 
um ano com as seguintes convenções: 

1) Os itens não monetários são considerados da forma se­
guinte: 

a) A renda nacional compreende: 

(I) O valor do aluguel líquido das casas ocupa­
das pelos respectivos proprietários. 

(11) O produto das fazendas para consumo pró­
prio, avaliado aos preços pagos aos fazendei­
ros, e itens semelhantes. 

(111) Pagamentos, em espécie, a empregados do­
mésticos, empregados na indústria, e à ma­
rinha mercante. 

b) A renda nacional não compreende: 

(I) Os serviços, não remunerados, das donas de 
casa. 

(11) Os serviços dos bens de consumo duráveis em 
poder dos próprios consumidores. 

2) O seguro social e as pensões são considerados da seguinte 
forma: 

a) Incluem-se as contribuições para fundos de aposen­
tadoria e seguro social. Para isso, é preciso que os 
benefícios da aposentadoria e do seguro social se­
jam considerados como transferências. 

b) Quando o sistema não se baseia em contribuições 
ou quando não existe um plano traçado, as pensões 
pagas aos aposentados são consideradas como pa­
gamentos por serviços prestados e portanto in­
cluídas. 

c) As pensões aos incapacitados e aos veteranos, às 
viúvas de guerra, às vítimas de perseguição do ini­
migo e grupos semelhantes são consideradas como 
transferências. 

3) A assistência aos desempregados e as indenizações aos 
empregados dispensados são consideradas como transferências; 
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mas os pagamentos feitos a pessoas empregadas em obras de re­
cuperação econômica são incluídos. 

4) Os serviço.; gerais do govêrno são incluídos. O valor 
líquido é determinado pelo total dos vencimentos e salários pa­
gos. A renda das fôrças armadas, em dinheiro ou em espécie, 
é incluída. Os item em espécie, incluídos na renda, são os ali­
mentos e o vestuário. 

5) Os lucros e perdas das emprêsas pertencentes ao go­
vêrno são incluídos. Qualquer deficit na conta de operações será 
por conseguinte computado como prejuízo. Contudo, em casos 
especiais, tais como: monopólio do Estado sôbre álcool, fumo, 
etc., os lucros podem ser considerados como impostos indiretos. 

6) Os lucros das sociedades anônimas são incluídos antes 
do pagamento de seu impôsto de renda; todavia, os lucros de 
sociedades que operam no estrangeiro são incluídos após o pa­
gamento dos impos:os no exterior. Êsses impostos serão compu­
tados na renda do país onde a sociedade estiver operando. 

7) Juros da dívida pública são excluídos, mas os juros de 
investimentos governamentais em emprêsas públicas ou priva­
das são computado.~. Os juros atribuídos a bens do patrimônio 
público (excluído os das emprêsas do Estado) tais como edifí­
cios, escolas, estradas de rodagem, etc. podem ser incluídos. 

8) Auxílios do exterior e outros donativos, custos de ocu­
pação, indenizações realizadas com a produção atual são consi­
derados parte da despesa nacional dos países onde se originam. 
Assim, não são adicionados à renda nacional do país recebedor. 

9) Remessas pessoais recebidas do exterior são excluídas, 
sendo computadas na renda nacional do país de origem. 

10) Juros líquidos e dividendos recebidos do exterior são in­
cluídos. Em princípio, os lucros não distribuídos das sociedades 
que operam no estrangeiro também são incluídos. Os juros rece­
bidos do exterior sôbre empréstimos de governos estrangeiros 
são incluídos e os ,iuros pagáveis no exterior sôbre a dívida pú­
blica nacional são deduzidos. 

11) Os lucroH e perdas de capital são excluídos. Para isso, 
se necessário, devem ser feitos ajustamentos de valor dos esto­
ques. 

12) As modificações de inventário dos estabelecimentos 
agrícolas devem ser levadas em conta. Ajustamentos semelhantes 
podem se tornar necessários quanto a outras atividades. 
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13) Os prêmios de seguros comerciais, depois de deduzida, 
por exemplo, a parte do prêmio representativa de um pagamento 
por serviços prestados pela companhia de seguros, são compu­
tados como reserva para depreciação e manutenção. 

14) A renda líquida proveniente de bancos e outros inter­
mediários financeiros é igual a ordenados e salários pagos, in­
cluindo outras rendas do trabalho, mais os lucros (4). 

O excedente do valor dos serviços prestados pelos bancos, 
não compensado pela receita resultante de taxas e comissões, 
pode ser atribuído aos depositantes. 

15) Os custos relativos a compra e venda de títulos e ou­
tros bens, entre particulares, são considerados elementos da des­
pesa dos consumidores. 

16) As rendas provenientes de transações ilícitas são ex­
cluídas. 

17) As rendas provenientes de transações no mercado ne­
gro podem ser calculadas pelos preços legais, para serem incluí­
das, sempre que conveniente. Pode ser útil, para outros fins, 
indicar a renda proveniente de transações no mercado negro, em 
separado. 

IV 

Parece que, no caso do Chile, o conceito básico adotado foi 
o da renda nacional interna, isto é, a renda nacional antes da 
dedução dos juros e dividendos pagos ao exterior. Essas cifras 
são conhecidas através do balanço de pagamentos mas sômente 
em parte, uma vez que as estatísticas não contêm informações 
sôbre as transações no exterior das grandes emprêsas de mine­
ração, as quais, inegàvelmente, constituem importante parcela 
do balanço de pagamentos do Chile. Contudo, para as finalida­
des do Quadro 1, talvez seja mais útil mostrar-se a renda nacio­
nal, segundo as atividades econômicas, antes da dedução dos 
juros líquidos e dividendos pagos no exterior. 

No caso da Dinamarca, as cifras são baseadas na renda 
nacional bruta, calculada ao custo dos fatôres, isto é, a renda 
nacional sem a dedução da depreciação dos bens de capital. Isso 
pode, de certo modo, contribuir para uma super-estimativa da 

(4) Quanto à derivação dêste último item. Cf. "Measurement of National 
Income and the Construction of Social Accounts". p:\gina 47. 
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parte percentual da indústria, no total. No caso do Peru, as 
cifras são baseadas na renda nacional bruta ao preço de mer­
cado e, quanto à Noruega e à Turquia, na renda nacional lí­
quida ao preço do mercado. Quando ao Peru e à Turquia as 
cifras devem ser consideradas, apenas, como estimativas gros­
seiras. 

Há várias outras divergências, na maioria porém de pou­
ca significação. Para darmos um exemplo, citaremos os Esta­
dos Unidos, onde os lucros das emprêsas públicas e os juros pa­
gos pelas mesmas não são considerados, como na maioria dos 
países, elementos de renda nacional, mas sim impostos indire­
tos. Como não é 1JossÍvel separar-se essa parcela dos outros 
rendimentos proveliientes de emprêsas do govêrno, não é tam­
bém possível fazerem-se os ajustamentos necessários (5). 

v 

Ainda mais complicados são os problemas que surgem quan­
do se trata de comparar as classificações, por atividades econô­
micas, da renda nacional. 

As classificações usadas nos diferentes países não só nem 
sempre são idênticas, como também o conceito, por exemplo, de 
renda proveniente da agricultura pode ser definido de modos 
diversos. No Quadro 1, a agricultura inclui a economia flores­
tal, mas não inclui certas atividades geralmente consideradas 
como indústrias agrícolas, que são classificadas dentro da indús­
tria propriamente dita. E' dificílimo estabelecer-se uma linha de 
demarcação comum a todos os casos. Na Dinamarca, a agricul­
tura abrange a produção dos laticínios e dos matadouros, mas, em 
outros países, êstes são geralmente classificados dentro da indús­
tria. Nos países menos desenvolvidos, certas atividades podem ser 
levadas a efeito nas fazendas, ao passo que em países mais adian­
tados são elas realizadas em indústrias distintas. Embora não 
pareça lógico tentar-se ajustar as cifras em tais casos, ao inter-

(5) Há inúmeros problemas, geralmente de importância secundária. Os dados 
relativos ao Canadá. Pôrto Rico e Estados Unidos incluem um ajustamento quanto 
a serviços bancários gratt.i,os. irem êste não inciuído nos dados da renda nacional 
de outros países. A cifn relativa à Ho!anda inclui juros sôbre a dÍ\'ida nacional 
de antes da guerra e adil!1tamentos feitos à Indonésia. que dc\'criam ser omitidos 
\la renda nacional. 
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pretá-Ias é preciso tomar em consideração o que elas de fato 
representam. 

A renda oriunda da agricultura pode, também, ser definida 
de diferentes modos. Nos Estados Unidos não abrange as rendas 
das terras pertencentes às companhias imobiliárias, mas a Ho­
landa as inclui, porque a renda agrícola ali foi definida de modo 
a incluir tôdas as rendas provenientes de fatôres de produção que 
cooperem na agricultura. 

De um modo geral, as emprêsas governamentais foram clas­
sificadas na indústria a que pertencem. Todavia, em Pôrto Rico 
e nos Estados Unidos são classificadas na renda do govêrno. 
Na Noruega a instrução pública e os serviços de saúde não são 
classificados dentro do item "Govêrno" e sim como "outros ser­
viços". N as cifras relativas à Turquia, o Govêrno está incluído 
com vários outros serviços, enquanto que as atividades bancá­
rias e securitárias estão incluídas na rubrica "comércio" e não 
na rubrica "demais setores". 

VI 

Problemas semelhantes surgem quando se tenta uma com­
paração internacional relativamente à classificação da renda na­
cional por tipos de remuneração dos fatôres (Quadro 2). 

A rubrica "Salários e Ordenados", inclui a renda em dinheiro 
e em espécie das fôrças armadas e as rendas suplementares de 
trabalho tais como as contribuições dos empregados para o se­
guro social. Diferentes tendências afetam essas cifras. Nos paí­
ses subdesenvolvidos, onde são numerosos os pequenos produto­
res independentes, na agricultura e no artesanato, o total de sa­
lários pode formar uma percentagem da renda nacional menor 
uo que nos países altamente industrializados. Nos países onde 
a inflação se desenvolveu, a parte dos salários pode ser mais 
baixa do que nos países onde há contrôle de preços e o orçamento 
se mantém em equilíbrio mercê de impostos elevados. 

Será interessante também comparar-se o montante dos sa­
lários com os de um ano de antes da guerra. N os países adiante 
especificados, essa percentagem se desenvolveu da seguinte ma­
neira: 



40 REVISTA BRASILEIRA DE ECONOMIA 

Percentagem representada pelos salários e ordenados na 
renda nacional 

1938 1948 

Austrália ............................... . 54.6 53.9 
Canadá ................................ . 63.1 57.1 
Nova Zelândia . . ........................ . 57.7 54.0 
Reino Unido . . .......................... . 63.0 62.7 
Estados Unidos . . ....................... . 66.3 62.7 
França ................................ . 42.1 48.4 (*) 
Holanda ............................... . 50.0 55.7 
Bélgica (**) . . .......................... . 59.3 54.7 
Finlândia . . ............................ . 50.6 61.2 
Suíça . . ................................ . 48.4 59.0 

Os algarismos acima se referem à distribuição da renda an~ 
tes do pagamento dos respectivos impostos. Após o pagamento 
dos impostos diretos, levando-se em consideração o maior volu­
me de serviços prestados pelo govêrno, em certos países a dife­
rença na parte representada pelo trabalho seria em muitos casos 
mais acentuada. 

Comparando-se as cifras relativas à "renda de firmas indi­
viduais e demais sociedades" com as de "lucros das sociedades 
anônimas", é preciso não esquecer que elas sofrem a influência 
de dispositivos legais relativos às várias espécies de sociedades 
comerciais. 

Nos Estados Unidos, em Pôrto Rico e na Holanda, foram 
feitos ajustamentos acêrca dos lucros e perdas de capital. Rara­
mente, porém, foram feitos ajustamentos para a reavaliação das 
depreciações, na base do valor de reposição. 

Os algarismos relativos a aluguéis são muito sujeitos à in­
fluência resultante do contrôle dos mesmos. Além disso são, às 
vêzes, apresentados em sua importância líquida, depois da de­
dução de juros de hipoteca, enquanto que em outros casos são 
apresentados antes da dedução dêsses juros. Podem ser relati­
vos a todos os aluguéis de casas e edifícios de escritórios ou 

(*) Dados relativos a 1947. 
( •• ) Com exc\ usão da renda proveniente das fôrças armadas 
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podem representar, apenas, os al:lguéis recebidos por parti­
culares. 

VII 

As cifras referentes à formação do capital bruto são ainda 
menos comparáveis no plano internacional. Deve-se isso, prin­
cipalmente, às diferenças de conceitos básicos e, ainda, às difi­
culdades na estimativa de certos elementos da formação bruta 
de capital. Nos países escandinavos, o conceito adotado é muito 
lato, incluindo a produção de muitos bens não duráveis, os quais 
em outros países seriam considerados como produtos interme­
diários e, por conseguinte, incluídos nos custos normais dos ne­
gócios e não como elementos de formação de capital. Outras di­
ferenças se originam das dificuldades em estimar a formação de 
capital realizada pelas emprêsas com recursos próprios, tal co­
mo ocorre com as estradas de ferro, fábricas, etc. 

A estimativa da formação de capital no setor público, ex­
cluídas as emprêsas de propriedade do govêrno, freqüentemente 
não pode ser feita à base dos balanços publicados. Acontece, não 
raro, que as variações dos estoques mantidos pelas casas comer­
ciais são difíceis de calcular estatIsticamente. tsses problemas 
de cálculo estatístico são comumente tratados de modos diversos, 
o que explica porque os algarismos sôbre formação de capital 
não são comparáveis. Cumprindo uma recomendação da Comis­
são de Estatística das Nações Unidas, o Bureau de Estatística 
está atualmente investigando os métodos adotados em vários paí­
ses para o cálculo da formação de capital e espera, oportunamen­
te, poder formular proposições visando maior uniformidade 
nesse setor. ~sse estudo destina-se a substituir um trabalho de 
antes da guerra, "Capital Formation Statistics", elaborado pelo 
Comité de Peritos em Estatística da Liga das Nações, em 1938. 

VIII 

No tocante ao Brasil só se podem apresentar estimativas ge­
rais baseadas no estudo preliminar atualmente em preparo pela 
"Equipe de Estudos da Renda Nacional", da Fundação Getúlio 
Vargas. Os algarismos estão contidos no quadro seguinte, e os 
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resultados parecem ('oncordar com os outros países subdesenvol­
vidos. 

Estinwti'(1 da Renda Nacional do Brasil 

1947 Bilhões 
de Pe,·cen-

Cruzeiros tagem 

1 - Salários e OrdEnados inclusive renda suple-
mentar do trabalho ..................... . 45.3 43 

2 - Renda dos empreendedores individuais .... . 42.9 40 
3 - Lucros das Soci'3clades 

a) sociedades anônimas . . .............. . 6.4 6 
b) demais soci,~dades ................... . 6.7 6 

4-Juros ................................. . 1.6 1.5 
5 - Aluguéis . . ............................ . 4.8 4.5 
6 - Renda líquida do exterior menos a renda pa-

gável ao exterior ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . .. -0.8 -1 

107.1 100 

A percentagem dos salários é bastante fraca, mas é preciso 
lembrar que não foram incluídos os salários pagos aos trabalha­
dores agrícolas, os quais constam do item 2. O número, também, 
está incompleto, porque os salários nas pequenas emprêsas co­
merciais e no artesanato estão apenas parcialmente computados 
pelas estatísticas da Previdência Social. A estimativa dos salá­
rios acima do limite de 24.000 cruzeiros por ano, tirada das esta­
tísticas do Impôsto de Renda que, após as deduções permitidas 
por lei, ficam abaixü do limite de 24.000 cruzeiros, não constam 
das estatísticas do impôsto de renda. Graças a um inquérito es­
pecial, levado a efeito pelo Departamento Nacional da Previdên­
cia Social, em dezerr.bro de 1948, existem dados mais completos 
acêrca dos salários s·lperiores a 24.000 cruzeiros. 

A estimativa da renda dos empreendedores individuais é pro­
vàvelmente muito baixa, devido à evasão do impôsto de renda. 
Ainda não se tentou uma estimativa da importância dessa evasão. 

Por outro lado é preciso observar que as rendas dêsse tipo 
e os lucros das sociedades não foram ajustadas em função dos 
lucros e perdas de capital e também não se tentou ajustar as 
depreciações na base do valor de reposição. E' difícil investigar 
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êsses problemas detalhadamente, devido à escassez das informa­
ções existentes a respeito dos métodos empregados no cálculo 
das depreciações por parte das emprêsas e das autoridades do 
impôsto de renda. 

Os algarismos sôbre lucros das "sociedades anônimas" são 
bastante exatos. E' preciso lembrar, porém, que nas estatísticas 
do impôsto de renda não foram computados, especIficamente, os 
prejuízos. Êstes figuram como inexistentes. Assim a cifra re­
presentativa dos "lucros talvez seja um pouco exagerada". To­
davia, a importância total de prejuízos em 1947 foi provàvel­
mente pequena. 

O item "juros" refere-se a todos os juros recebidos pelos 
recebedores finais dêsse tipo de renda. 

Os itens não incluídos na estimativa provisória da renda 
nacional do Brasil, são as rendas das profissões liberais e de 
certas outras categorias, aviação, etc. A renda proveniente de 
profissões liberais é difícil de calcular-se na maioria dos países. 
As tentativas realizadas têm tido a cooperação de sociedades 
profissionais, diretamente ligadas aos interêsses econômicos dos 
grupos que representam. 

Pode-se concluir que, dada a falta de diversos elementos da 
renda nacional nesse quadro e devido à subestimativa de outros, 
o total será talvez inferior ao real em cêrca de 15 a 20 bilhões 
de cruzeiros. Essa suposição é, porém, das mais arbitrárias. 

O exame do método de avaliação usado demonstrou a ne­
cessidade de investigar com maior detalhe a natureza de várias 
transações de bancos, de outros intermediários financeiros, bem 
como das companhias de seguros, para a elaboração de outras 
estimativas. Essa análise pode ser levada a efeito tomando-se 
por base um sistema de contabilidade social. Verificada a natu­
reza das várias transações, em problemas tais como, por exem­
plo, a atribuição dos serviços bancários prestados gratuitamente 
aos depositantes, será possível chegar-se a um acôrdo relativa­
mente aos itens do sistema de contabilidade social que devem ser 
computados na renda nacional (6). A aplicação de um tal sis-

(6) Para descrição completa do sistema de contabilidade social e análise dos 
problemas indicados. vide "~!casurement of National Income and the Construction 
of Social Accounts". relatório do Subcomité de Estatística da R2nda Nacional do 
Comité de Peritos em Estatistica da Liga das Nações, "Studies and Reports on 
Statistical Methods" N° 7, United Nations. Genebra 1947. 
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tema também pode servir para o estudo de vários problemas de 
desenvolvimento econômico, mostrando as relações entre diferen­
tes setores da economia. Se existirem estatísticas básicas a res­
peito, êsse estudo poderá mais tarde transformar-se num siste­
ma minucioso de tabelas de receita e despesa (input-output) re­
lativamente aos principais setores da indústria. Isto muito lhes 
aumentaria a utiliéade para a finalidade visada, uma vez que 
essas tabelas poderiam ser usadas para indicarem como a expan­
são de um setor da indústria exigiria necessàriamente maiores 
recursos para outros setores. 

XI 

Com os dados estatísticos atualmente existentes no Brasil, 
é muito difícil preparar-se uma estimativa da renda nacional por 
setor de atividade econômica. As percentagens que damos a se­
guir foram preparadas por nós na base das estatísticas existen­
tes e estimativas brutas quanto aos setores para os quais não 
havia dados estath;ticos. Devem ser considerados como uma 
tentativa. 

Reí~da Nacional do Brasil, 1947 

(Percentagens) 

Agricultura . .............................. 40 jé 
Indústria, inclusive mineração e construção. . . . 23 ';te 
Comércio. ................................ 14~· 

Govêrno . ................................. 10% 
Transportes e comunicações ................. 6 % 
Serviços . ................................ 77c 

1009é 

Essas cifras parecem coincidir com os moldes gerais da com­
posição da renda nacional nos países subdesenvolvidos. 

As estimativas se baseiam nos dados do "Censo Agrícola", 
"Censo Industrial" e "Censo dos Serviços", relativos a 1940, e 
com o auxílio das estatísticas anuais de produção agrícola e pro­
dução das indústrias extrativas, publicadas pelo Ministério da 
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Agricultura e, ainda, pelas estatísticas anuais do "Registro In­
dustrial" coligidas pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Co­
mércio e sôbre "Inquéritos Econômicos" do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. No tocante à agricultura, os dados 
existentes não incluem a produção dos fazendeiros para consu­
mo próprio, item importante no Brasil. As estatísticas anuais. 
sôbre produção agrícola abrangem 29 produtos, enquanto que 23 
outros, com um vâlor global anual de cêrca de 157c do valor 
total de tôda a produção agrícola, não foram calculados. As es­
tatísticas de produção leiteira são igualmente incompletas, abran­
gendo apenas as fazendas supervisionadas pelo Govêrno. 

As estatísticas anuais do "Registro Industrial" e dos "In. 
quéritos Econômicos" abrangem apenas as emprêsas industriais 
das capitais dos Estados e, por isso, os resultados talvez não re­
presentem o desenvolvimento da produção industrial no conjunto 
do país. Os Inquéritos Econômicos acêrca do comércio abrangem 
apenas o comércio atacadista, não existindo qualquer informação 
sôbre o comércio varejista. 

Mesmo para o ano base de 1939, a renda na indústria e no 
comércio não pode ser estimada com bastante exatidão (7). 

Os planos que estão sendo agora elaborados para aperfeiçoar 
as estatísticas anuais de produção devem ser consideradas de im­
portância capital para o desenvolvimento das estatísticas da ren­
da nacional. Para os setores da economia brasileira a respeito dos 
quais não se podem obter fàcilmente dados, a aplicação de méto­
dos de amostragem talvez seja indicada, por ser menos dispen­
diosa e exigir pessoal menos numeroso, embora mais qualificado. 
Parece-nos que os métodos de amostragem serão úteis para obter 
informações sôbre a composição e a distribuição dos rendimen­
tos e despesas das famílias em diferentes níveis de renda sendo 
os grupos sociais úteis ao estudo de vários problemas do desen­
volvimento econômico (8). 

(7) É sabido que o Censo da Indústria. de 1940. é incompleto quanto às 
pequenas emprêsas industriais. o que prejudica particularmente os dados relativos à 
indústria de construções. O Censo do Comércio e dos Serviços também está incom­
pleto no tocante às pequenas emprêsas Além disso. as cifras publicadas são con­
sideradas pouco precisas para permitirem estimativas seguras sôbre as rendas dos 
empregadores e <) valor líquido adicionado no comércio atacadista e varejista. a se­
rem elaboradas quanto a 1939. 

(8) Por exemplo. permitem concluir a modificação que se verificará no con-
junto da d~spesa dos consumidores. quando. graças ao desenvolvimento econômico, 
a renda real per capita da população aumenta. 
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Também se pode usar métodos de amostragem para a obten­
ção de estatísticas correntes sôbre vendas e custos de distribui­
ção no comércio atacadista e varejista, no tocante a cada um dos 
principais setores. 

x 

Convém lembrar que mesmo em países com estatísticas muito 
aperfeiçoadas de renda nacional, há vários elementos que só podem 
ser calculados por r.1étodos aproximativos. O Sr. E. F. JACKSON, 

responsável pelo anuário oficial "British White Papers on Na­
tional Income and Expenditure" dá o seguinte resumo de sua ex­
periência (9), como conclusão a uma descrição sumária da con­
tabilidade social, publicada no Reino Unido: 

são: 
"Os principais defeitos que ainda subsistem nessas contas 

1 - As economias pessoais ainda são computadas 
como resíduos; não existe qualquer estimativa direta 
quer acêrca das economias individuais totais, quer sôbre 
as economias de grupos particulares de renda. Resulta 
que os algarismos relativos às economias individuais são 
dos mais suspeitos; 

2 - A· composição da formação bruta do capital 
ainda é incerta; em particular, as estimativas de alte­
rações de ('stoques são precárias; 

3 - Não existem estimativas seguras sôbre a im­
portância da renda ou produto líquido proveniente de 
várias indústrias. Por isso mesmo só podemos apresen­
tar uma conta consolidada de operações das emprêsas; 

4 - As estimativas dos lucros das emprêsas não são 
expurgadas de tudo quanto o economista consideraria 
como lucros ou perdas de capital (que poderiam decor­
rer de inexatidão das provisões para depreciação e de 
reavaliação de estoques); 

5 - }<~xcetuado o caso da despesa do consumidor, 
até hoje não nos foi possível deflacionar os algarismos 

(9) E. F. JACKSON, "The Recent Use of Social Accounting in the United 
Kingdom". Ata da Primeira Conferência da Associação Internacional de Pesquisas 
sôbre Renda t Riqueza, Cambridge, Inglaterra, 27 de agôsto-3 de setembro de 1949. 
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de despesas de modo a eliminar o efeito das variações 
de preço. O resultado é que continuamos em dúvida 
quando às alterações da renda real, de um ano para 
outro. Os algarismos grosseiros baseados na despesa, 
até agora dão resultados sensivelmente diferentes dos 
cálculos também grosseiros baseados na produção real; 

6 - Nada se sabe acêrca do padrão de despesa dos 
vários grupos de renda ou, como conseqüência, da inci­
dência dos impostos indiretos sôbre várias classes. Essa 
lacuna só poderia ser preenchida através de inquéritos 
constantes sôbre o orçamento familiar; 

7 - Não existem especificações sôbre compras fei­
tas a emprêsas pelas autoridades públicas; 

8 - Algumas das estimativas sôbre o balanço de 
pagamentos, em virtude dos métodos usados, são por de­
mais "líquidas" para integrarem-se de forma ideal num 
sistema de contas articuladas. Além disso, o balanço de 
pagamento adotado para fins de operação no Reino Uni­
do, é essencialmente uma conta de caixa: seu emprêgo 
na contabilidade nacional necessita portanto um traba­
lhoso ajustamento em relação a outros países, cujo ba­
lanço assenta em bases mais amplas; 

9 - As estimativas atualmente feitas e publicadas 
repousam em bases estatísticas totalmente inadequadas, 
especialmente no tocante a despesas das famílias, com 
serviços; 

10 - As estimativas provêm de muitas fontes dife­
rentes. E' impossível mesmo com a máxima boa vonta­
de acreditar que tenham umas em relação a outras a 
mesma consistência lógica. Podemos citar como exemplo 
nossas estimativas sôbre formação de capital. São fei­
tas principalmente sob o ponto de vista da oferta, isto 
é, avaliando-se a produção de bens de capital das indús­
trias privadas. Enquanto êsse método fôr usado subsis­
tirá sempre alguma dúvida sôbre se as suposições nêle 
implícitas relativas ao montante da despesa de capital 
são as mesmas que prevalecem em relação aos algaris­
mos representativos das rendas internas taxadas como 
lucros; 
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11 - Pela leitura das estimativas oficiais, não se 
tem qualquer orientação quanto às margens de êrro ad­
mitidas pelos seus autores para as várias estimativas; 

12 - Apenas no caso da despesa dos consumidores 
existem estimativas trimestrais publicadas (10). Para 
fins políticos, especialmente em época de "ponto de in­
flexão", a unidade de tempo, ano, é longa demais. Se 
fôsse possível a publicação trimestral de dados, diga­
mos, dois rnLses após cada trimestre, mesmo em prejuí­
zo da exatidão (o que seria inevitável), enorme pro­
gresso teria sido alcançado." 

Os economistas e estatísticos que trabalham na elaboração 
das estimativas da renda nacional do Brasil, podem consolar-se 
com essas declarações do Sr. JACKSON! 

~OTAS EXPLICATIVAS 

Explicação geral: A renda nacional apresentada nos quadros 
anexos, é a renda nacional ao custo dos fatôres, exceto quando 
especificado diferentemente. Embora os títulos usados para de­
signar os agrupamentos sejam uniformes, é preciso não esquecer 
que os mesmos não são necessàriamente uniformes de país a 
país. O leitor poderá consultar a publicação National I12come 
Statistics 01 Variol's Countries, 1938-1948, para mais pormeno­
res e fontes de informação. 

QUADRO 1 

De um modo geral, agricultum compreende não só a agri­
cultura propriamente dita, como também a indústria florestal, 
pesca e outras atividades correlatas; indústria abrange constru­
ção e mineração; gút'êrno não inclui as emprêsas do govêrno, por­
que estas estão classificadas no setor de atividades corresponden­
tes; a rubrica transportes e comunicações compreende serviços de 
utilidade pública; demais setores correspondem a finanças, pro-

(10) Essas cifras são publicadas pela Manthly Digest af Statisttcs (H.M.S.O.) 
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priedades rurais, seguros, serviços, renda líquida do exterior, etc. 
As exceções estão adiante especificadas. 

Chile: - A renda nacional inclui dividendos e juro:.'! pago:.'! 
no exterior. 

Dinamarca: - "Agricultura" inclui a produção de turfa e 
linhita. "Indústria" compreende todos os serviços de utilidade 
pública. "Demais setores" inclui comércio. 

República Dorninicana: - A "indústria florestal" está incluí­
da em "indústria", "Comércio" abrange profissões e outros ser­
"iços determinados. 

Holanda: - Os aluguéis reais ou atribuídos a terras não es­
tão incluídos em "agricultura" mas em "demais setores". 

Noruega: - Renda nacional ao preço de mercado. 

Peru: - Produção nacional bruta, ao preço de mercado . 
.. Indústria" não inclui construção. Esta está compreendida na 
rubrica "demais setores". 

Pôrto Rico: - Na rubrica "Govêrno" não estão incluídas a:.'! 
emprêsas públicas. Os algarismos correspondem a anos fiscaie 
começando a 1.0 de julho do ano indicado. 

Turquia: - Renda nacional ao preço de mercado. "Profis­
eées" , "serviço doméstico", "pensões de viúvas", etc., estão in­
cluídos na rubrica "Govêrno". "Comércio" inclui finanças. A ru­
brica "demais setores" corresponde apenas a habitações. 

Estados Unidos: - As emprêsas governamentais estão in­
cluídas. 

QUADRO 2 

De um modo geral, a rubrica "salários" inclui a renda em 
espécie e certos suplementos bem como compensações em dinhei­
ro; a renda de emprêsas "não organizadas em sociedades" abran­
ge a renda em dinheiro e espécie de firmas comerciais, fazendas, 
profissões e pessoas que trabalham por conta própria; os lucros 
das sociedades são computados antes do pagamento de impostos 

8.4 
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e dividendos; juros e aluguéis cor respondem a juros e aluguéis 
(reais ou atribuídos) incidindo sôbre pessoas e instituições sem 
finalidades lucrativas. A não ser nos casos especificados, os vá­
rios tipos de remuneração incluem as rendas líquidas recebidas 
do exterior. 

Austrália: - O ano fiscal tem início a 1.0 de julho do ano 
indicado; não foram deduzidos os juros líquidos e dividendos pa­
gos no exterior. 

Canadá: - "Lucros das sociedades" antes da subtração dos 
juros líquidos e dividendos pagos no exterior. "Juros", após a 
subtração dos juros líquidos e dividendos pagos no exterior, fo­
ram incluídos nos lucros corporados. Inclui juros atribuídos aos 
bens produtivos de propriedade do govêrno. 

Holanda: - "Salários" corresponde a pensões e licenças re­
muneradas recebidas dos territórios de além-mar. A rubrica "lu­
cros" inclui os lucros líquidos do exterior. "Aluguel", inclui t0-
dos os aluguéis de habitações e terras agrícolas antes da dedução 
dos juros de hipoteca. 

Peru: - O total e as parcelas foram ajustados num critério 
sui-generis quanto à rubrica "Govêrno". 

Párto Rico: - Os dados se referem ao ano fiscal que se ini­
cia a 1.0 de julho do ano indicado. 

Suíça: - A rubrica" juros" inclui a renda líquida do exte­
rior não classificada sob outra rubrica e os juros atribuídos às 
propriedades governamentais. 

Reino Unido: -- Lucros das sociedades antes da dedução dos 
juros. "Juros" representam apenas renda líquida do exterior. 

Estados Unidos: - Os lucros provenientes de emprêsas go­
vernamentais não t'stão incluídos na renda nacional ao custo dos 
fatôres. 

QUADRO 3 

A definição de investimento bruto é sujeita a grande varia­
ção, particularmente no tocante à classificação de despesas para 
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manutenção e reparos. A não ser nos casos indicados, "investi­
mento bruto interno" do govêrno abrange tanto os investimentos 
gerais do govêrno como os das emprêsas públicas. 

Na definição de "investimentos líquidos estrangeiros" os au­
xílios recebidos do exterior foram incluídos entre outras impor­
tações. 

Austrália: - Os anos fiscais iniciam-se em 1.0 de julho do 
ano indicado. O investimento bruto é designado como "novas 
obras e manutenção"; exclui as despesas de manutenção de ern­
prêsas públicas e as despesas de defesa e guerra. "Investimento 
privado" L:clui despesas com veículos a motor para uso pessoal. 
Os investimentos estrangeiros líquidos estão indicados antes da 
dedução dos juros e dividendos pagos no exterior. 

Canadá: - Os "investimentos privados" incluem os inves­
timentos de emprêsas públicas. 

França: - Os "investimentos públicos" incluem despesas 
de armamento. Os "investimentos privados" incluem os investi­
mentos de sociedades de serviço público. 

Nova Zebândia: - Ano fiscal começando a 1.0 de abril do 
ano indicado. Os "investimentos públicos" excluem despesas de 
defesa. 

Pôrto Rico: - Ano fiscal iniciando-se a 1.0 de julho do ano 
indicado. O algarismo inclui investimentos brutos em emprêsas 
públicas e privadas. 

Rodésia do Sul: - O algarismo representa investimentos do­
mésticos líquidos. 

Suécia: - As variações líquidas em todos os estoques foram 
classificadas como "investimento privado". 

Turquia: - O algarismo representa investimento interno 
líquido. 
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Ql!ADRO 1 
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QUADRO 2 

HEXDA '\ACIOXAL POR TIPO DE RDIC::\ERAÇAO DOS FATÔRES 
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QUADRO 3 

FORMAÇÁO BRUTA DE CAPITAL E~1 RELAÇÁO AO PRODlJTO 
NACIONAL BRUTO 

(Percentagem) 
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SUMMARY 

INTERNATIONAL COMPARISONS OF NATIONAL INCOME STATISTICS 

The Statistical Commission of the United Nations in accord­
ance with a resolution 01 the Economic and Social Council has 
assumed responsability for the development of standards aimed 
at improving the international comparability of national income 
statistics. Alter a brief discussion of the various publications 01 
the Statistical Office of the United Nations in the field 01 
national income the standard definition 01 national income at 
lactor cost, as developed in the publications 01 the Statistical 
Ollice of the United Nations, is described in detail. The definition 
includes stipulations concerning the treatment of non-monetary 
items, such as the rental values of owner-occupied houses, farmers' 
consumption of own produce, payments in kind to domestic 
personnel, unpaid services of housewives, contributions to social 
insurance and pension funds, unemployment assistance, govern­
ment services, profits and losses of government-owned entreprises, 
corporate profit taxes, interest on domestic and foreign govern­
ment debts, foreign aid and other grants, personal remittance3 
from abroad, net interest and dividends from abroad, capital gaim 
and losses, business insurance premiums, net income originating 
in the banking sector and banking services rendered Iree, etc. 

On the basis 01 a set of tables on national income by industrial 
origin and by distributive shares, and on capital formation the 
conceptual differences among the national income statistics 01 
various countries are discussed. One of the purposes of the 
tables is to show characteristic differences between the composit­
ion of the national income in highly developed and in less develop­
ed countries. Differences in the definitions 01 major component3 
8Uch as, for example, agricultural income, are also analyzed. 
Estimates of gross capital lormation are even less comparabu 
from an international point 01 view. 

The study then proceeds to an analy3Í8 01 the available 
8tatistical material lor Brazil. The estimates prepared by tM 
"Equipe de Estudos da Renda Nacional" are examined. The 
method 10Uowed approaches the national income on the basis 01 
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the income payments to the various factors of production: 'lOages 
and salaries, income of independent enterpreneurs, rents, etc. 

Attention should be dra'lOn to the fact that the total arrived 
at is not the national income, since important elements could 
either not yet be estimated, or they are only incompletely covered 
by the available basic statistics. The article then proceeds to a 
discussion of th e material available to estimate the national 
income by industrial 01'igin and of the variolls components of the 
national expenditure. 

The concluding paragraphs summan'ze the difficulties 
encountered in the United Kingdom in preparing estimates of 
cel'tain importard compo?/ents of the national income. 

RESUMÉ 

COMPARAI~,ONS INTERNATIONALES DES STATISTIQUES 
DU REVENU NATIONAL 

La Commission de Statistique des Nations Unies, d'apres 
une résolution du Conseil Économique et Social, a pris la respon­
sabilité du développement de méthodes ayant pour but à ame­
liorer la comparabilité internationale des statistiques du revenu 
national. Apres un bref examen de diverses publications du Bu­
reau de Statistique des Nations Unies dans le domaine du revenu 
national, la définition standard du revenu national au coút des 
facteurs, telle qu'elle est dévelopée dans les publications du Bureau 
de Statistiques des Nations Unies, est décrite en détail. La, dé­
finition tient compte des stipulations qui concernent les items 
non monétaires tels que la rente imputée aux maisons qui sont 
occupées par leurs proprietaÍ1'es, la consommation de leur propre 
produit faite par les fermiers, les paiements en espece au per­
sonnel domestique, les services non payés des maítresses des mai­
sons, les contributions à l'assurance sociale et les fonds de pen­
sion, assistance au chômage, services du gouvernement, profits 
et pertes des entreprises de proprises de proprieté gouvernamen­
tal, impôt sur les profits des societés anonymes, interêts sur les 
dettes exterieure et interieure, aide exterieure et autres contri­
butions, envois personnels de l'exterieur, interêts et dividend8.nets 
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de l'exterieur, pertes et profits du capital, primes d'assurance 
d'affaires, revenu net originé dans le systeme bancaíre et servi­
ces bancaires rendus gratuitement, etc. 

Basé sur une série de tables sur le revenu national, selon 
leur origine industrielle, par type de paiement et aussi sur la 
forrnation du capital, les differences de conception parmi les 
statistiques du revenu national son discutées pour differents pays. 

L'un des propos des tables est celui de montrer les differences 
caractel'istiques entre la composition du revenu national dans des 
pays hautement développés et dans d'autres dont le developpe­
ment est moindre. Les differences dans la définition des compo­
sants les plus importants, tel que par exemple le revenu de l'agri­
culture, sont aussi analysées. Les estimations de la formation 
du capital brut sont encore moins comparables du point de vue 
international. L' étude procede alors à l'analyse du materiel sta­
tis tique disponible au Bresil. Les estirnations preparées par la 
"Equipe de Estudos da Renda Nacional" sont examinées. La mé­
thode suivie envisage le revenu national basé sur les paiements 
au:c divers facteul's de productioi1: gages et salaires, revenus des 
entrepreneurs independents, rente, etc. Il faut nttirer l'ntention 
sur le fnit que le total nuquel on est arrivé n' est pas le revenu 
national, puisque d'importnnts elements n'ont pas encore pu étre 
estimés, et outres l'ont eté d'une fnçon incomplete à travers les 
statistiques de base existentes. II faut alors procéder à la dis­
cussion du materiel cxistent pour estimer le revenu national se­
lon l'01'igine industrielle et selon les di'verses cathégories de la 
dépense nationale. 

Les paragmphes finau~~ synthétisent les difficultés rencon­
trées nu Royaume Uni, pOU?' préparer les estimations de certains 
importants composants du revenu national. 




